
Câmara Municipal de Cordilheira Alta - SC 

Concurso Público 001/2019 

Prova objetiva escrita para o cargo de: 

ADVOGADO 

ORIENTAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

1. A Prova terá duração de 03 (três) horas, com horário previsto para o início as 09h00min e término 

às 12h00min. 

2. O tempo gasto pelo Fiscal para as orientações gerais será descontado, iniciando-se a partir do 

momento em que o mesmo autorizar o inicio da realização da prova. 

3. Esta prova contém 30 (trinta) questões objetivas, cada uma com 04 (quatro) alternativas, sendo 

apenas uma a correta. 

4. Leia atentamente todas as questões assinale a alternativa que achar que esteja correta e passe 

para o cartão resposta, o qual possui sua identificação e a identificação por código de barras o 

qual você deverá opor a sua assinatura. 

5. O caderno de provas é o seu rascunho, pode utilizá-lo para isso. 

6. A marcação no cartão resposta deve-se dar com caneta esferográfica da seguinte maneira: 

Você deverá marcar a sua alternativa correta como no exemplo abaixo: 

 

 

 

- preenchimento correto. 

Não serão aceitos outros tipos de marcações, pois a correção será realizada por leitura óptica. 

7. O cartão resposta é o único documento que comprova as respostas corretas. 

8. Se durante a prova necessite ir ao banheiro, chame o fiscal, levantando uma das mãos. Lembre-

se que você só poderá sair da sala após 01 (uma) hora do inicio da prova. 

9. Qualquer dúvida ou reclamação relativamente a alguma questão, você poderá utilizar o formulário 

de recurso anexo ao Edital de Concurso Público 001/2019.  

10. Boa prova. 

11. Com auxilio do fiscal destaque, se desejar, o rascunho do seu cartão resposta. 

12. Para levar o caderno de prova você deve permanecer na sala no mínimo até às 11h00min. 
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Conhecimentos Gerais 
Leia o texto a seguir para responder às questões de 01 a 03. 
 

Dia Internacional da Mulher 
 
O Dia Internacional da Mulher é comemorado mundialmente no dia 08 de março. A data frisa a 
importância da mulher na sociedade e a história da luta pelos seus direitos. É comum, nesse 
dia, as pessoas homenagearem as mulheres com flores, presentes, mensagens e frases. 
 
Nalguns lugares, ocorrem conferências e eventos dedicados aos temas da igualdade de 
gênero, violência contra a mulher, conquistas e histórias de luta, feminismo, etc. 
 
A origem do Dia Internacional da Mulher está repleta de controvérsias. Alguns associam o 
surgimento da data com a greve das mulheres que trabalhavam em Nova York na Triangle 
Shirtwaist Company e, consequentemente, ao incêndio que ocorreu em 1911. 
 
Já outros indicam que ela surgiu, na Revolução Russa de 1917, a qual esteve marcada por 
diversas manifestações e reivindicações por parte das mulheres operárias. 
 
No dia 08 de março de 1917, cerca de 90 mil operárias russas percorreram as ruas 
reivindicando melhores condições de trabalho e de vida, ao mesmo tempo em que se 
manifestavam contra as ações do Czar Nicolau II. 
 
Esse evento, que deu origem à data, ficou conhecido como "Pão e Paz". Isso porque as 
manifestantes também lutavam contra a fome e a primeira guerra mundial (1914-1918). 
 
Acresce que, em decorrência de um mal entendido feito por jornais alemães e franceses, foi 
criado um mito em torno do dia 8 de março de 1857, quando supostamente teria acontecido 
uma greve, que na verdade não aconteceu. 
 
Ainda que existam diferentes versões sobre a origem da data, ambos os movimentos tinham o 
objetivo de alertar sobre as condições insalubres de trabalho a que as mulheres estavam 
sujeitas. 
 
Destacam-se aqui as longas jornadas de trabalho e os baixos salários que recebiam. Portanto, 
a luta dessas operárias focava na busca de melhores condições de vida e trabalho, além do 
direito ao voto. 
 
Diante desse panorama, a criação de um dia dedicado à luta das mulheres foi sendo delineada 
por manifestações que ocorreram concomitantemente nos Estados Unidos e em diversas 
cidades da Europa em finais do século XIX e início do século XX. 
Adaptado 
Daniela Diana - Professora licenciada em Letras 
https://www.todamateria.com.br/dia-internacional-da-mulher/ 

 
01- A autora utilizou os seguintes recursos argumentativos em seu texto, exceto: 
 

a) Dado estatístico. 
b) Ironia. 
c) Argumento consistente. 
d) Argumento de autoridade. 

 
 

https://www.todamateria.com.br/revolucao-russa/
https://www.todamateria.com.br/primeira-guerra-mundial/
https://www.todamateria.com.br/autor/daniela-diana/


02- São características do título do texto, exceto: 
 

a) Frase nominal. 
b) Tendência à síntese. 
c) Ausência de marcas de oralidade. 
d) Predomínio da conotação. 

 
03- “Portanto, a luta dessas operárias focava na busca de melhores condições de vida e 
trabalho, além do direito ao voto.” 9º§ 
Assinale a alternativa que não apresenta a mesma relação de ideia do conectivo sublinhado 
nessa frase. 
 

a) Logo. 
b) Por conseguinte. 
c) Assim. 
d) Entretanto. 

 
04- Analise as afirmativas abaixo com base no Microsoft Word: 
 
I- Permite a inserção de gráficos vinculados ao Microsoft Excel. 
II- Para que as orientações das páginas do documento se alternem entre retrato e paisagem, é 
preciso inserir quebras de seções entre cada mudança de orientação. 
III- A atribuição de estilos a títulos de seções do documento em edição permite a geração 
automática e padronizada de numeração e formatação. 
IV- As imagens a serem inseridas em um texto precisam estar exclusivamente nos formatos 
JPG ou GIF. 
 
Estão corretas: 
 

a) I, II e III. 
b) I, II e IV. 
c) I, III e IV. 
d) I, II, III e IV. 

 
05- Dada a planilha: 
 

 
Para somar somente os números positivos, utilizamos a fórmula: 
 

a) =SOMASE(A1;B5;">0";A1;A5). 
b) =SOMASE(A1:A5;A1:A5;>0). 
c) =SOMASE(A1:A5;">0";A1:A5). 
d) =SOMASE(A1:A5;"<0";A1:A5). 

 
 
 
 



06- Com relação a intranet, marque "V" para as afirmativas verdadeiras e "F" para as falsas. 
 
( )É uma rede baseada no protocolo TCP/IP. 
( )Pode ser acessada por qualquer usuário em qualquer lugar do mundo. 
( )É restrita a determinado público. 
( )Permite às empresas controlar os negócios com maior facilidade. 
( )Intranet assemelha-se à internet, porém utilizam protocolos de rede diferentes. 
 

a) F, V, F, V, V. 
b) V, F, V, V, F. 
c) V, V, F, V, F. 
d) F, F, V, V, F. 

 
07- O Artigo 18 da Constituição Federal dispõe que a organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende: 
 

a) A União nos termos desta Constituição. 
b) A União e os Estados autônomos, nos termos desta Constituição. 
c) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos 

desta Constituição. 
d) A União e o Distrito Federal nos termos desta Constituição. 

 
08- Conforme alguns incisos do Art. 21 da Constituição Federal, compete à União: Exceto: 
 

a) Declarar a guerra e celebrar a paz. 
b) Estabelecer princípios e diretrizes para os sistemas estaduais de viação. 
c) Assegurar a defesa nacional. 
d) Organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do 

Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a 
execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio. 

 
09- Conforme o Inciso II do Art. 29 da Lei Orgânica de Cordilheira Alta – SC, a Câmara reunir-
se-á extraordinariamente em caso de urgência ou de interesse Público relevante, por 
convocação: 
 

a) De no mínimo 1/3 de seus membros. 
b) Do Presidente ou sua iniciativa, ou a maioria absoluta de seus membros. 
c) De ofício de qualquer vereador. 
d) Do Secretário de Administração para apreciação de Projeto de Lei Ordinária em Regime 

de Urgência. 
 
10- Sobre o Histórico do Município de Cordilheira Alta – SC, analise os itens abaixo e assinale 
a alternativa correta:  
 
I- Localizado no Oeste de Santa Catarina, o município de Cordilheira Alta foi desmembrado de 
Chapecó no ano de 1992. Em sua maior parte, as terras cordilheiraltenses foram colonizadas 
pela Colonizadora Ernesto Bertaso e Cia, empresa instalada em Chapecó por volta do ano de 
1918, cuja sede oriunda de Passo Fundo-Rio Grande do Sul. Quase na sua totalidade, as 
terras que hoje compõem o município de Cordilheira Alta eram de propriedade da Fazenda 
Campina do Gregório. A fazenda Campina do Gregório foi adquirida pela Empresa Bertaso 
para fins de colonização, no início da década de vinte do século passado. 
II- Apesar do processo de emancipação ter sido um marco importante na história do município, 
não se pode ignorar as experiências e as lutas dos desbravadores, as quais antecederam este 
importante fato histórico. O processo de emancipação iniciou em 1962, quando Cordilheira Alta 



foi declarado distrito de Chapecó, mas a trajetória histórica do município construída por 
homens e mulheres corajosos e determinados desde a década de 20 até 1962, não pode ser 
esquecida, merecendo todo nosso respeito. Um longo caminho de lutas e sofrimentos, mas 
também cheia de exemplos de solidariedade, presentes no cotidiano destas pessoas. Muitos 
fatos contribuíram para o aumento populacional e o crescimento econômico do nosso território; 
entre eles, a migração da família Tozzo em 1946. Também a participação desta família na vida 
política do então município de Chapecó, com a atuação de Ludovico e Nilo Tozzo. 
III- Em 13/11/1962 entrou na câmara de vereadores de Chapecó o processo 80/62 visando a 
criação do Distrito de Cordilheira Alta, abrangendo as localidades de Quadro Fernando 
Machado, Linha Bento, Linha Sachet, Rodeio Bonito. O relator Elias Gallon deu parecer 
favorável em 14/11/62. O Distrito de Cordilheira Alta foi criado pela Lei 881 de 05 de abril de 
1963 da Assembléia Legislativa de Santa Catarina. Vale lembrar que a Linha Fernando 
Machado também tentou o mesmo processo para ser distrito de Chapecó e não teve sucesso. 
IV- Com o passar dos anos, foi gerando um descontentamento por parte dos moradores de 
Cordilheira Alta, o fato de que os recursos aqui produzidos não retornavam em obras de 
maneira suficiente. Então, as lideranças começaram a se organizar focando a sua 
independência político-administrativa, ou seja, emancipação. Houve uma certa resistência 
política e, por isso, estabeleceu-se um plebiscito pró-emancipatório, que ocorreu em 15 de 
março de 1992, a fim de que as pessoas decidissem seu destino. Com o resultado da votação 
favorável, em 30 de março de 1992, o distrito de Cordilheira Alta passa a ser município através 
da Lei no. 8.557 / 1992. Foi instalado finalmente em 1º. De janeiro de 1993. 
 

a) Apenas os itens I, II e IV estão corretos. 
b) Apenas os itens I, II e III estão corretos. 
c) Apenas os itens I, III e IV estão corretos. 
d) Todos os Itens estão corretos. 

 

Conhecimentos Específicos  
11- São modalidades de intervenção de terceiros, segundo o Código de Processo Civil (CPC) 
vigente:  
 

a) Denunciação da lide, incidente de desconsideração da personalidade jurídica, oposição, 
amicus curiae e assistência.  

b) Chamamento ao processo, embargos de terceiros, assistência e incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica. 

c) Assistência, chamamento ao processo, oposição e denunciação da lide.  
d) Nenhuma das alternativas acima está correta.  

 
12- Determinada sentença condenou a União a pagar o valor certo e líquido de R$ 800.000,00 
(oitocentos mil reais); outra sentença condenou o Município de Florianópolis/SC a pagar o valor 
certo e líquido de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); outrossim, uma outra sentença 
condenou o Município de Cordilheira Alta/SC, a pagar o valor certo e líquido de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). Transcorrido o prazo legal, não houve interposição de nenhum recurso. 
Considerando também, que as sentenças não estão fundadas em nenhum entendimento, 
acórdão ou súmula firmada nos Tribunais Superiores e nem com orientação vinculante firmada 
no âmbito administrativo do próprio ente público, nesse caso, poderá haver remessa 
necessária:  
 

a) Apenas da União, pois as sentenças proferidas contra a mesma, sempre serão 
confirmadas pelos Tribunais.  

b) Da União, do Município de Florianópolis/SC e do Município de Cordilheira Alta/SC, haja 
vista que o Código de Processo Civil (CPC), estabelece que as sentenças proferidas 
contra a Fazenda Pública, que fixam o pagamento de valor certo e líquido, estão sujeitas 
ao duplo grau de jurisdição. 



c) Do Município de Florianópolis/SC, porque o valor fixado na sentença foi acima de 100 
(cem) salários-mínimos. 

d) Não haverá remessa necessária, pois as condenações obtidas nas causas foram de 
valor certo e líquido inferior ao mínimo legal, para que ocorra a remessa necessária.  

 
13- Sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR), previsto no Código de 
Processo Civil (CPC), julgue os itens a seguir:  
 

I - É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, 
simplesmente, efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 
questão de direito. 
II - O pedido de instauração do incidente será dirigido ao presidente do tribunal, somente pelas 
partes, por petição, ou de ofício pelo juiz ou relator. 
III - O julgamento do incidente caberá ao órgão indicado pelo regimento interno dentre aqueles 
responsáveis pela uniformização de jurisprudência do tribunal, sendo que o órgão colegiado 
incumbido de julgar o incidente e de fixar a tese jurídica julgará igualmente o recurso, a 
remessa necessária ou o processo de competência originária de onde se originou o incidente. 
IV - O incidente será julgado no prazo de 02 (dois) anos e terá preferência sobre os demais 
feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 
V - Admitido o incidente, o relator suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, 
que tramitam no Estado ou na região. 
 

Estão corretos apenas os itens: 
 

a) I e V. 
b) III e V. 
c) I, II e IV. 
d) II, III, IV e V.  

 
14- De acordo com o Código de Processo Civil vigente assinale a alternativa incorreta:  
 

a) Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu somente é 
dispensável nas hipóteses de composse ou de ato por ambos praticado. 

b) O juiz nomeará curador especial ao incapaz, se não tiver representante legal ou se os 
interesses deste colidirem com os daquele, enquanto durar a incapacidade e ao réu 
preso revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com hora certa, enquanto não 
for constituído advogado. 

c) Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários, não poderá 
ser superior a 3% (três por cento) sobre o valor da condenação ou do proveito 
econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos. 

d) O juiz poderá decidir liminarmente a tutela da evidência, quando se tratar de pedido 
reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato de depósito. 

 
15- A contribuição social residual, segundo a Constituição Federal de 1988:  
 

a) Pode ser instituída pela União, por meio de lei complementar, deverá ser cumulativa e 
deve ter fato gerador ou base de cálculo diferente das demais contribuições sociais já 
existentes.  

b) Pode ser instituída pela União, por meio de lei ordinária, deverá ser cumulativa e deve 
ter fato gerador ou base de cálculo diferente dos demais tributos já existentes. 

c) Pode ser instituída pela União, por meio de lei complementar, deverá ser não-cumulativa 
e deve ter fato gerador ou base de cálculo diferente das demais contribuições sociais já 
existentes. 

d) Pode ser instituída pela União, por meio de lei ordinária, deverá ser não-cumulativa e 
deve ter fato gerador ou base de cálculo diferente dos demais tributos já existentes.  

 



16- Julgue os itens a seguir, utilizando (V) para as afirmativas verdadeiras e (F) para as falsas:  
 

( )A obrigação tributária acessória, mesmo diante de sua inobservância, não converte-se em 
obrigação principal, até em relação às penalidades pecuniárias. 
( )Considera-se contribuinte, aquele que tem relação pessoal e indireta com a situação que 
constitua o respectivo fato gerador. 
( )A capacidade tributária passiva depende da capacidade civil das pessoas naturais e, sendo 
o caso, de estar à pessoa jurídica regularmente constituída. 
( )Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação 
aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo:  
 

a) F, F, F, V.  
b) V, V, F, F.  
c) F, F, V, V. 
d) V, V, V, F.  

 
17- Leia as assertivas a seguir, que dispõem sobre o crédito tributário: 
 

I - A Fazenda Pública possui o prazo prescricional de 05 (cinco) anos para constituir o crédito 
tributário. 
II - A ação para a cobrança do crédito tributário decai em 05 (cinco) anos, contados da data da 
sua constituição definitiva. 
III – Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: a moratória, o depósito parcial da 
obrigação; as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo 
tributário administrativo; a concessão de medida liminar em mandado de segurança, a 
concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial e o 
parcelamento.  
IV - O crédito tributário é constituído pelo lançamento tributário, o qual reporta-se à data da 
ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada. 
V - O lançamento por declaração é efetuado com base na declaração prestada somente pelo 
sujeito passivo, na forma da legislação tributária, que presta à autoridade administrativa 
informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação. 
 

É correto afirmar, segundo o Código Tributário Nacional (CTN) que:  
 

a) Apenas 01 (uma) assertiva está correta.  
b) Apenas 02 (duas) assertivas estão corretas.  
c) Apenas 03 (três) assertivas estão corretas.  
d) Apenas 04 (quatro) assertivas estão corretas.  

 
18- De acordo com a Constituição Federal de 1988 e o Código Tributário Nacional (CTN), 
assinale a alternativa correta: 
 

a) A capacidade ativa tributária é indelegável, salvo a atribuição das funções de arrecadar, 
fiscalizar tributos ou de executar leis. 

b) A União entregará do produto da arrecadação do imposto sobre produtos 
industrializados (IPI), 10% (dez por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, 
proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

c) No processo de falência, o crédito tributário prefere aos créditos extraconcursais ou às 
importâncias passíveis de restituição. 

d) Diante da ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a 
legislação tributária utilizará: a analogia, os princípios gerais de direito tributário e do 
direito público, os tratados e convenções internacionais e a equidade.  



19- Sobre o processo legislativo, previsto na Constituição Federal de 1988, assinale a 
alternativa correta: 
 

a) As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a 
delegação ao Senado Federal.  

b) A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de 
projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído 
por pelo menos seis Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores 
de cada um deles. 

c) O veto presidencial a emenda à Constituição pode ser derrubado apenas por três 
quintos dos votos dos respectivos membros de cada Casa do Congresso Nacional.  

d) É vedada a reedição de medida provisória, na mesma sessão legislativa que tenha sido 
rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.   

 
20- Tício, brasileiro naturalizado, com 19 (dezenove) anos de idade, deseja concorrer ao cargo 
de vereador. Mário, brasileiro naturalizado, com 27 (vinte e sete) anos de idade, deseja 
concorrer ao cargo de Deputado Federal, todavia determinada sentença judicial transitada em 
julgado, cancelou sua naturalização. Diante do exposto, à luz da Constituição Federal de 1988, 
é correto afirmar: 
 

a) Que, Tício, tem a idade mínima exigida por lei para se candidatar, mas não o pode 
porque é brasileiro naturalizado. Mário, tem a idade mínima exigida por lei para se 
candidatar como Deputado Federal, mas teve a suspensão dos seus direitos políticos. 

b) Que, Tício, apesar de ser brasileiro naturalizado, poderá se candidatar ao cargo de 
vereador, desde que preencha os demais requisitos previstos na Constituição Federal 
vigente. Mário, também tem a idade mínima exigida por lei para se candidatar como 
Deputado Federal, mas não o pode porque é brasileiro naturalizado.  

c) Que, Tício, poderá se candidatar ao cargo de vereador, pois tem a idade mínima legal, 
desde que preencha os demais requisitos previstos na Carta Magna. Já Mário, teve a 
perda dos seus direitos políticos, por isso, é inelegível. 

d) Que, Tício, poderá se candidatar ao cargo de vereador, pois tem a idade mínima legal, 
desde que preencha os demais requisitos previstos na Carta Magna. Já Mário, teve a 
suspensão dos seus direitos políticos, por isso, é inelegível. 

 
21- Acerca do Controle de Constitucionalidade, assinale a alternativa incorreta: 
 

a) O controle de constitucionalidade pode ser difuso, quando se permite a todo e qualquer 
juiz ou tribunal o reconhecimento da inconstitucionalidade de uma norma, bem como a 
sua não aplicabilidade ao caso concreto levado ao conhecimento da corte. 

b) A petição inicial da ação declaratória de constitucionalidade indicará somente o 
dispositivo da lei ou do ato normativo questionado, os fundamentos jurídicos do pedido e 
o pedido, com suas especificações. 

c) O controle de constitucionalidade pode ser concentrado, o qual será exercido em um 
único órgão ou por um número limitado de órgãos criados para esse fim ou tendo nessa 
atividade sua função principal. 

d) A decisão que declara a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da lei ou do ato 
normativo em ação direta ou em ação declaratória é irrecorrível, ressalvada a 
interposição de embargos declaratórios, não podendo, igualmente, ser objeto de ação 
rescisória. 

 
 
 
 
 



22- Leia os itens a seguir:  
 

I – São algumas das funções institucionais do Ministério Público: promover, privativamente, a 
ação penal pública, promover o inquérito civil, a ação popular e a ação civil pública, defender 
judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas. 
II - O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 
Congresso Nacional, para um mandato de dois anos. 
III - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos: um terço pelo Presidente 
da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores 
e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, 
segundo os critérios de antiguidade e merecimento e dois terços pelo Congresso Nacional. 
IV - O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, 
quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional. 
V - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros natos que 
satisfaçam os seguintes requisitos: mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de 
idade; idoneidade moral e reputação ilibada; notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, 
econômicos e financeiros ou de administração pública e mais de dez anos de exercício de 
função ou de efetiva atividade profissional. 
 

Estão incorretas as assertivas:  
 

a) I, III e IV. 
b) I, II e V. 
c) II, III, IV e V. 
d) I, II, III, IV e V.  

 

23- Sobre a desapropriação, assinale a alternativa incorreta:  
 

a) É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no 
plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de parcelamento ou edificação compulsórios, imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo e desapropriação com 
pagamento mediante títulos da dívida pública. 

b) Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o 
imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa 
indenização em títulos da dívida agrária. 

c) São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária a pequena e média 
propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra e 
a propriedade produtiva. 

d) Compete a União promover a expropriação das propriedades rurais e urbanas de 
qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas 
ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à 
reforma agrária e a programas de habitação popular, mediante pequena indenização ao 
proprietário. 

 

24- A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto 
para:  
 

a) Concessão de serviço público, concessões de direito real de uso e nas licitações 
internacionais, admitindo-se a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser 
de cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando não houver fornecedor 
do bem ou serviço no País.  

b) Concessões de direito real de uso, permissão de serviço público e alienação de bens 
móveis, cabendo o pregão para vendas de pequenos valores. 



c) Nas licitações internacionais, admitindo-se a tomada de preços, quando o órgão ou 
entidade dispuser de cadastro nacional de fornecedores e na alienação de bens móveis 
e imóveis, cabendo o pregão para vendas de pequenos valores. 

d) Concessão de serviços públicos e aquisição e alienação de bens imóveis, salvo quando 
esse bem for adquirido por dação em pagamento ou decisão judicial, cabendo nesse 
último caso, tanto a concorrência quanto a tomada de preço.  

 

25- Kaio, servidor público, sofreu limitação na sua capacidade física. José, servidor público, 
retorna ao cargo anteriormente ocupado, pois houve reintegração de Luiza. De acordo com a 
Lei 8.112/1990:  
 

a) Kaio será reintegrado em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis e José 
será readaptado ao seu cargo anterior.  

b) Kaio será aproveitado em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis e José 
reconduzido ao seu cargo anterior. 

c) Kaio será readaptado em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis e José 
reconduzido ao seu cargo anterior. 

d) Kaio será readaptado em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis e José 
reintegrado ao seu cargo anterior.  

 

26- No que tange a Lei 8.429/1992, assinale a alternativa correta:  
 

a) Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar 
enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito 
representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado.  

b) Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente conceder 
publicidade aos atos oficiais e frustrar a licitude de concurso público. 

c) A ação principal de improbidade, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério 
Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de 30 (trinta) dias da efetivação da 
medida cautelar, sendo permitida a transação, acordo ou conciliação. 

d) Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação 
específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às cominações legais 
previstas na Lei 8.429/1992, que são aplicadas cumulativamente.      

 

27- Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar, entre outras:  
 

a) As ações que envolvam exercício do direito de greve, as ações sobre representação 
sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e 
empregadores e a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no artigo 195, 
I, a, e II da Constituição Federal de 1988, e seus acréscimos legais, decorrentes de todo 
o contrato de trabalho. 

b) Os mandados de segurança e habeas data, mas não os habeas corpus, quando o ato 
questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição e as ações oriundas da relação de 
trabalho, abrangidos os entes de direito público externo. 

c) As ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregados pelos 
órgãos de fiscalização das relações de trabalho, as ações de indenização por dano 
material, decorrentes da relação de trabalho, bem como os conflitos de competência 
entre órgãos com jurisdição trabalhista. 

d) A execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no artigo 195, I, a, e II da 
Constituição Federal de 1988, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que 
proferir, as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores 
pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho e as ações que envolvam 
exercício do direito de greve. 

 



28- De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a convenção coletiva e o 
acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem 
sobre:  
 

a) Banco de horas semestral, adesão ao Programa Seguro-Emprego, teletrabalho, regime 
de sobreaviso, e trabalho intermitente e intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo 
de uma hora para jornadas superiores a seis horas. 

b) Remuneração por produtividade, excluídas as gorjetas percebidas pelo empregado, e 
remuneração por desempenho individual, adesão ao Programa Seguro-Desemprego, 
troca do dia de feriado e enquadramento de periculosidade. 

c) Participação nos lucros ou resultados da empresa, banco de horas anual, prorrogação 
de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das autoridades competentes 
do Ministério do Trabalho e intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta 
minutos para jornadas superiores a seis horas. 

d) Nenhuma das alternativas está correta, pois de acordo com a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), as convenções coletivas e os acordos coletivos de trabalho não têm 
prevalência sobre a lei. 

 

29- O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre empregado e empregador, caso 
em que serão devidas as seguintes verbas trabalhistas:  
 

a) Metade do aviso prévio, se indenizado e metade da indenização sobre o saldo do FGTS, 
bem como as demais verbas trabalhistas em sua integralidade, podendo sacar 80% 
(oitenta por cento) do valor dos depósitos do FGTS, além de poder ingressar no 
Programa de Seguro-Desemprego. 

b) Metade do aviso prévio, se indenizado e metade das férias vencidas acrescidas de um 
terço, se tiver, com a integralidade da indenização sobre o saldo do FGTS e das demais 
verbas trabalhistas, podendo sacar 80% (oitenta por cento) do valor dos depósitos do 
FGTS, além de poder ingressar no Programa de Seguro-Desemprego. 

c) Metade da indenização sobre o saldo do FGTS e as demais verbas trabalhistas em sua 
integralidade, podendo sacar 100% (cem por cento) do valor dos depósitos do FGTS, 
não podendo ingressar no Programa de Seguro-Desemprego, e sem percepção de aviso 
prévio. 

d) Metade do aviso prévio, se indenizado e metade da indenização sobre o saldo do FGTS 
e as demais verbas trabalhistas em sua integralidade, podendo sacar 80% (oitenta por 
cento) do valor dos depósitos do FGTS, não podendo ingressar no Programa de Seguro-
Desemprego.  

 

30- Acerca do disposto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), julgue os itens a seguir, 
utilizando (V) para as assertivas verdadeiras e (F) para as falsas:  
 

( )O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, examinará previamente se a causa 
oferece transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social 
ou jurídica. 
( )Cabe agravo de instrumento no prazo de 15 (quinze) dos despachos que denegarem a 
interposição de recursos. 
( )Ocorre a prescrição intercorrente no processo de trabalho no prazo de um ano.  
( ) (Cabe recurso ordinário para a instância superior:  das decisões definitivas ou terminativas 
das Varas e Juízos, no prazo de 8 (oito) dias e das decisões definitivas ou terminativas dos 
Tribunais Regionais, em juízo de segundo grau, no prazo de 8 (oito) dias, quer nos dissídios 
individuais, quer nos dissídios coletivos.      
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo:  
 

a) V, V, F, V. 
b) F, F, F, V. 
c) V, F, V, F. 
d) V, F, F, F.   




